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ESTADO DA PARAÍBA

João Pessoa, 22 de .iulho

Senhor Presidente,

Submeto à acurada análise dos membros da Casa de

Epitácio Pessoa, com fulcro no art. 63, § 3o, da Constituição do Estado, e
tendo em vista o disposto no Convênio ICMS n° 68, de 4 de julho de 2008,
a anexa Medida Provisória que altera dispositivo da Lei n° 8.236, de 31 de
maio de 2007, que dispõe sobre a dispensa ou redução de juros e multas
mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o
ICMS, e dá outras providências.

É relevante destacar, por oportuno, que a Medida
Provisória tem por objetivo implementar as disposições do Convênio ICMS
68/08, celebrado na 130a reunião ordinária do CONFAZ, ou melhor,
prorrogar, até 30 de setembro de 2008, o prazo para que o contribuinte
possa solicitar o ingresso no programa de parcelamento de débitos fiscais
com redução de juros e multas.

A regulamentação do Convênio 68/08, através de
Medida Provisória, nos termos do § 3o do art. 63 da Constituição Estadual,
justifica-se pela urgência e relevância da matéria, em razão de que o
mencionado Convênio estabelece como data limite para ingresso no
Programa de Parcelamento de Débitos Fiscais o dia 30 de setembro
próximo/T)

A Sua Excelência o Senhor

ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa - PB
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Portanto, encaminho a Medida Provisória em comento,
para consideração de Vossa Excelência e de seus pares, haja vista o caráter
de extrema relevância e urgência, tramita de acordo com o art. 63, § 3o da
Constituição do Estado.

Atenciosamente,

ríO-eUNHA LIMA

Governador
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n Certifico, para os devidos fins, qi
MEDIDA PROVISÓRIA foi publicada;
DOE. nesta Data jfJÜlHsL

Gerência Executiva de Registrode Alce- e
i -• da Casa Civil do Governador

ESTADO DA PARAÍBA

MEDIDA PROVISÓRIA N° 107 , DE 21 DE JULHO

Altera dispositivo da Lei n° 8.236,
de 31 de maio de 2007, que dispõe
sobre a dispensa ou redução de
juros e multas mediante
parcelamento de débitos fiscais
relacionados com o ICM e o

ICMS, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 63, § 3o, da Constituição do
Estado, e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS n° 68, de 4 de
julho de 2008, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. Io O § Io do art. 3o da Lei n° 8.236, de 31 de
maio de 2007, passaa vigorar com a seguinte redação:

"§1° O ingresso no programa dar-se-á por opção do
contribuinte, a ser formalizada até o dia 30 de setembro de 2008, e
homologada pelo Fisco no momento do pagamento da parcela única ou da
primeira parcela.".

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na
data de sua publicação, produzindo el"eitos a partir de Io de abril de 2008.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, 21 de .iuiho_ de 2008; 120 da
Proclamação da República.

CASSIO CUNHA LIMA

Governador

•



-K-*

V

ESTAIX) DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
»CombxfO de ConMituivão. .lu-Uiça c Redação"

MEDIDA PROVISÓRIA N° 107/2008
- « ir

Altera dispositivo da Lei n° 8.236, de 31 de maio
de 2007, que dispõe sobre a dispensa ou redução
de juros e multas mediante parcelamento de
débitos fiscais relacionados com o ICM e O
ICMS, e dá outras providências.

AUTOR : Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Ricardo Barbosa.

PARECER N° gÇ9 /£%"

I - RELATÓRIO

AComissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise
eparecer a Medida Provisória n° 107/2008, da lavra do Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Cássio Cunha Lima. e que "Altera dispositivo da Lei n°
8.236. de 31de maio de 2007. que dispõe sobre a dispensa ou redução de juros e
multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e O
ICMS, e dá outras providências".

Instrução processual em termos. Tramitação na forma da Resolução
n° 982, de Io de junho de 2005.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A Medida Provisória em epígrafe, da lavra do Chefe do Poder
Executivo Estadual, altera o § Io do art. 3o da Lei n° 8.236. de 31 de maio de
2007. sob o argumento de que a MP tem por objetivo implementar as
disposições do Convênio ICMS n° 68/08, celebrado na 130a reunião ordinária do
CONFAZ, ou melhor, prorrogar, até 30 de setembro de 2008, o prazo para que o
contribuinte possa solicitar o ingresso no programa de parcelamento de débitos
fiscais com redução de juros e multas.



J-«o
•••

I

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

••("umksau dr CiniMiluiyâu. JiiMiya r Rcdayâo"

Na Mensagem Governamental n° 046. de 22 de julho de 2008; que
encaminha a MP, esclarece Sua Excelência, que a regulamentação do Convênio
n° 68/08, através de Medida Provisória, nos termos do § 3o do art. 63 da
Constituição Estadual, justifica-se pela urgência e relevância da matéria, em
razão de que o mencionado Convênio estabelece como data limite para ingresso
no Programa de Parcelamento de Débitos Fiscais odia 30 de setembro próximo.

A iniciativa de Medida Provisória pelo Governador do Estado
encontra fundamento constitucional no § 3o do art. 63, da Constituição Estadual,
Haia vista que está presente no caso arelevância eurgência que justifica aedição
da medida, inexistindo, portanto, óbice de ordem constitucional ou jurídica, que
venha obstaculizar a regular tramitação da matéria.

No mérito, compreendo que a matéria atende ao interesse público,
sendo, em conseqüência, oportuna e consistente.

Neste contexto, e diante de todo o exposto, opino, seguramente,
pela admissibilidade da Medida Provisória n° 107/2008, na sua forma original,
dado ao interesse que encena.

É o voto.

Sala das Comissões, em 30 de julho de 2008.

Pt"RICARDO barboj
Retetjjg*
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Combato de GOMtttuieSn, Justiça e Redação"

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Pennanente de Constituição, Justiça e Redação, em
sintonia com o Voto do Senhor Relator, opina pela admissibilidade da Medida
Provisória n° 107/2008. na sua forma original.

E o parecer.

Sala das Comissões, em 30 de julho de 2008.

bEprrateiANo lucena

Membro

EP. RICARDO B

embro

DEP. JEOVÁ CAMPOS

Membro

\ : Vs-vii-e-y^ «p^ A

DEP. TROCOLLI JÚNIOR

Vice-Presidente

DEP. J0AO HENRIQJDE
Membro ^v

DEPÍCARLOS BATINGA
Memoro /

Apreciada Pefe Comissão



ESTADO DA PARAlBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Cuiiilssiiii di- Ai«iiii|)iinliiiinrnto c Controle du Execução Oryanicnlúriu"

MEDIDA PROVISÓRIA N° 107/2008

Altera dispositivo da Lei n° 8.236, de 31 de
maio de 2007, que dispõe sobre a dispensa
ou redução de juros e multas mediante
parcelamento de débitos fiscais
relacionados com o ICM e O ICMS, e dá
outras providências.

AUTOR : Governador do Estado.

RELATOR: Dep.

PARECER N° ^3 \nk"

I - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária, recebe para análise e parecer a Medida Provisória n°
107/2008, da lavra do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado,
Cássio Cunha Lima, e que "Altera dispositivo da Lei n° 8.236, de 31 de
maio de 2007, que dispõe sobre a dispensa ou redução de juros e
multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o
ICM e O ICMS, e dá outras providências".

Instrução processual em termos. Tramitação na forma da
Resolução n° 982, de 1o de junho de 2005.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A Medida Provisória em análise, de iniciativa Governador do
Estado da Paraíba, altera o § 1o do art. 3o da Lei n° 8.236, de 31 de
maio de 2007, sob a justificativa de que a MP tem por objetivo
implementar as disposições do Convênio ICMS n° 68/08, celebrado na
130a reunião ordinária do CONFAZ, ou melhor, prorrogar, até 30 de
setembro de 2008, o prazo para que o contribuinte possa solicitar o
ingresso no programa de parcelamento de débitos fiscais com redução
de juros e multas.

i
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liSTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"( omissão de Acompanhamento c <tantralc üu BxecufAo Orçamentária"

Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação a
Medida Provisória mereceu Parecer pela admissibilidade na sua
forma original.

No tocante aos aspectos sujeitos ao exame desta
Comissão, entendo que inexistem implicações de ordem
orçamentária ou financeira, que venha obstaculizar a regular
tramitação da matéria.

No mérito, compreendo que a matéria é de inegável
interesse público.

Nestas circunstâncias, opino pela admissibilidade e
aprovação da Medida Provisória n° 107/2008, na sua forma original,
dado ao interesse que

E o voto.

Sala das 2008.



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Acompanhamento r Controle dn Kurcura» Orçamentaria"

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária, em sintonia com o Voto do Senhor Relator, opina pela
admissibilidade e aprovação da Medida Provisória n° 107/2008, na sua
forma original.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 30 de julho de 2008.

DEiy. AGUlfW
Presidente

DEP. IVALDO MORAES

Membro

> - >?e:<&2-<r*-ru <o

DEP. FRANCISCA MOTTA

Vice,

Apreciada Pela Comissão


